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DO EFETIVO PAGAMENTO.

As deduces de despesas médicas da base de calculo do Imposto sobre a Renda
de Pessoa Fisica estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade langadora. Quando regularmente intimado, deve o sujeito passivo
demonstrar o seu efetivo pagamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntéario.

(documento assinado digitalmente)

Hondrio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura - Relator

Participaram das sessbes virtuais, ndo presenciais, 0s conselheiros Hondrio
Albuquerque de Brito (Presidente), André Luis Ulrich Pinto, Marcelo Rocha Paura e Fabiana
Okchstein Kelbert, a fim de ser realizada a presente Sessdo Ordinaria.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra o Acdrddo n° 09-48.289,
proferido pela 42 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de
Fora (MG) DRJ/JFA (e-fls. 42/49) que manteve integralmente a notificagdo de langamento (e-
fls. 9/13) referente ao exercicio 2008.

Abaixo, resumo do relatério do Acordao da instancia de piso:
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 DEDUÇÕES. DESPESAS MÉDICAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PAGAMENTO.
 As deduções de despesas médicas da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora. Quando regularmente intimado, deve o sujeito passivo demonstrar o seu efetivo pagamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Rocha Paura - Relator
 Participaram das sessões virtuais, não presenciais, os conselheiros Honório Albuquerque de Brito (Presidente), André Luís Ulrich Pinto, Marcelo Rocha Paura e Fabiana Okchstein Kelbert, a fim de ser realizada a presente Sessão Ordinária.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra o Acórdão nº 09-48.289, proferido pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (MG) DRJ/JFA (e-fls. 42/49) que manteve integralmente a notificação de lançamento (e-fls. 9/13) referente ao exercício 2008.
Abaixo, resumo do relatório do Acórdão da instância de piso:
(...)
Cientificado do lançamento, o interessado apresentou a impugnação, na qual solicita o recálculo do imposto devido, afirmando acreditar que:
No que diz respeito às despesas médicas, os fatos alegados contra o impugnante apresentam dois desdobramentos:
a) As despesas médicas glosadas têm previsão legal para a sua dedução?
Com fulcro no art. 80 do RIR/99, alega que os documentos ora juntados demonstram que as despesas médicas declaradas referem-se a serviços odontológicos, prestados pessoalmente por profissional devidamente habilitado, diretamente ao declarante e a seus dependentes. Portanto todas as despesas médicas declaradas pelo impugnante têm previsão legal para sua dedução e não poderiam ser glosadas pela fiscalização.
b) As despesas médicas glosadas foram devidamente comprovadas?
O inciso II do art. 80 do RIR/99 estabelece que a dedução admitida limita-se a pagamentos especificados e comprovados com a indicação do nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta do recibo, ser feita a indicação do cheque nominal pelo qual foi efetuado o pagamento.
Sendo estas as exigências legais, é inegável que os documentos juntados à impugnação satisfazem a todas elas. Ademais, os beneficiários incluíram os valores recebidos nas respectivas declarações de ajuste anual; os serviços prestados referem-se a tratamentos de longo prazo, com sessões semanais, com o fornecimento de um único recibo anual, por uma questão de praticidade, o que já se tornou uma prática usual, geralmente conhecida e aceita; é perfeitamente plausível que os pagamentos tenham sido registrados como efetuados em dinheiro, pelo seu pequeno valor e uma vez que passou a ser prática reiterada receber e pagar em espécie, inclusive usando-se os cheques eventualmente recebidos como moeda, ao invés de depositá-los em banco.
Assim, as glosas efetuadas estão baseadas em meras suposições, sem apoio em um fato concreto que as justifique. Existem no processo todos os dados necessários para se proceder à identificação das pessoas físicas que prestaram os serviços, bem como há a confirmação pelos profissionais dos serviços prestados e dos valores percebidos.
A infração foi fundamentada exclusivamente no fato de não ter sido comprovada a efetividade dos pagamentos através de cópias de cheques, ordens de pagamento, transferências extratos bancários e/ou outras provas da efetiva utilização dos serviços, o que não encontra respaldo na legislação.
�Portanto, se o contribuinte apresentou os recibos de serviços atendendo os requisitos estabelecidos no art. 80 do RIR/99, sendo os profissionais habilitados e qualificados e estando em atividade na época da emissão dos documentos, nada mais pode ser exigido, por afronta dos princípios legais que regem o assunto, invertendo-se o ônus da prova, cabendo a fiscalização provar sua inidoneidade.�
�O entendimento predominante no Primeiro Conselho de Contribuintes, com competência para julgar a matéria, é de que os recibos acompanhados de termo de declaração emitido pelo beneficiário do pagamento, confirmando a efetiva prestação de serviço médico ou assemelhados, são suficientes para restabelecer a dedução das mencionadas despesas�, consoante ementas transcritas na defesa.
Por fim, solicita o cancelamento da exigência tributária.
Consta do voto da relatoria de piso, especialmente o seguinte:
(...)
Sobre dedução a título de despesas médicas, mister se faz transcrever a legislação que a rege, na espécie, o art. 80 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99),
cuja matriz legal é o artigo 8º, inciso II, alínea "a", da Lei nº 9.250/1995, que dispõe:
(...)
Quanto a gastos efetuados com profissionais da área de saúde, pessoas físicas, pleiteados como dedução nas respectivas DIRPF, cabe dizer que, em princípio, admite-se como prova de pagamentos recibos fornecidos por profissionais competentes, legalmente habilitados, desde que neles constem os requisitos estabelecidos pelo no art. 80, §1º incisos II e III, do RIR/1999, anteriormente transcrito.
Contudo o mesmo Regulamento, em seu art. 73, § 1º, estabelece:
(...)
À luz do exposto anteriormente, com destaque especial para o citado art. 73, tem-se que a autoridade administrativa, nos termos que lhe reserva e determina o art. 142 do CTN, age de forma vinculada, revestida da legalidade que norteia a sua atividade. Por certo, a legislação, em regra, estabelece a apresentação de recibos/nota fiscal, como forma de comprovação das despesas médicas, a teor do que dispõe o art. 80, § 1°, III, do RIR/1999, mas não restringe a ação fiscal apenas a esse exame, numa visão sistêmica da legislação tributária.
Cabe esclarecer, sobre noção básica da teoria da prova no âmbito administrativo, que, na busca da verdade material, a autoridade administrativa, seja lançadora ou julgadora, forma seu convencimento, por vezes, não a partir de uma prova única, concludente por si só, mas de um conjunto de elementos que, se isoladamente nada atestam, agrupados têm o condão de estabelecer a evidência de uma dada situação de fato.
A referida autoridade não está adstrita a uma pré-estabelecida hierarquização dos meios de prova, podendo firmar sua convicção a partir do cotejo de elementos de variada ordem - desde que estejam esses, por óbvio, devidamente juntados ao processo.
Na espécie, cabe ao Fisco, por imposição legal, tomar as cautelas necessárias a preservar o interesse público implícito na defesa da correta apuração do tributo, o que se infere da interpretação do art. 73, § 1º, do RIR/99, cuja base legal é o art. 11, § 4º, do Decreto-lei nº 5.844, de 1943. A dedução de despesas médicas na declaração do contribuinte está, assim, condicionada à comprovação hábil e idônea dos gastos efetuados.
Assim é no processo administrativo fiscal, porque nesta seara, a comprovação fática do ilícito raramente é passível de ser produzida por uma prova única, isolada. No âmbito dos ilícitos de ordem tributária dificilmente ter-se-á um documento que ateste, isolada e inequivocamente, a prática de tais ilícitos; a prova única, aliás, só seria possível, praticamente, a partir de urna confissão expressa do infrator, circunstância que dificilmente se terá, por mais evidentes que sejam os fatos.
Dessa forma, existindo dúvida quanto à efetividade dos gastos médicos declarados, especialmente se há suspeita de serem exagerados, a legislação tributária permite que a autoridade tributária não acate simples recibos como provas suficientes para evidenciar as efetivas realizações de tais gastos, podendo, a seu juízo, visando à formação de sua convicção, solicitar elementos adicionais que demonstrem de modo absoluto a veracidade do pleito declarado.
É regra geral no direito que o ônus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei também pode determinar a quem cabe a incumbência de provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. A legislação tributária estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprová-las ou justificá-las, deslocando para ele o ônus probatório. A inversão legal do ônus da prova, do Fisco para o contribuinte, transfere para o sujeito passivo o ônus de comprovação e justificação das deduções, e, não o fazendo, deve assumir as consequências legais, ou seja, o não cabimento das deduções, por falta de comprovação e justificação.
Depreende-se, da leitura da Descrição dos Fatos da notificação, que o contribuinte fora intimado a apresentar documentação comprobatória do efetivo pagamento aos profissionais Carla de Almeida (dentista � R$ 22.800,00) e Mônica Araújo de Assis Rocha (dentista � R$ 8.780,00) e, não o tendo feito, deu ensejo ao lançamento.
Na impugnação, o interessado, além dos recibos que sequer preenchem os requisitos formais da legislação (sem identificação do paciente e sem indicação dos endereços das profissionais), apresenta declarações emitidas pelas referidas dentistas, ratificando os mencionados recibos e atestando o recebimento em dinheiro.
Neste ponto é importante destacar que declarações, assim como os recibos, têm natureza de documentos particulares e, como tais, vale ressaltar que não comprovam por si só o fato declarado, cabendo ao interessado na sua veracidade o ônus de provar o fato (CPC, art. 368). Nesse mesmo sentido, têmse que as declarações presumem-se verdadeiras apenas em relação ao signatário (Código Civil, art. 219); quando enunciam o recebimento de um crédito fazem prova apenas contra quem os escreveu (CPC, art. 376); e valem somente entre as partes nele consignadas, não em relação a terceiros, estranhos ao ato (Código Civil, art. 221), no caso a RFB.
Ademais, em nada socorre o impugnante a alegação de que as beneficiárias incluíram os valores recebidos nas suas respectivas declarações de ajuste anual, uma vez que não há qualquer informação específica nas Declarações de Ajuste dos profissionais capaz de vincular os rendimentos informados como recebidos de pessoas físicas com os supostos pagamentos efetuados pelo impugnante.
No mais, independente de considerações a respeito da prestação dos serviços, no entender desta relatora, restaria ao impugnante a prova de que os pagamentos foram realizados efetivamente nos valores declarados, ou seja, a prova da transferência do recurso financeiro às profissionais, nos exatos valores lançados, o que, na espécie, não ocorreu, embora, repise-se, tenha sido intimado a fazê-lo.
Ora, não pode haver dúvida de que o ônus da prova das deduções é do contribuinte, pois foi ele quem as declarou como existentes e somente ele se beneficiará delas; logo, sendo o principal interessado, cabe-lhe o encargo da comprovação inequívoca dessas deduções. Portanto, se a fiscalização exigir a comprovação da efetividade dos pagamentos deve fazê-lo, tenha ocorrido por quaisquer das maneiras possíveis de pagamento: dinheiro em espécie, cheques, transferências bancárias, ordens de pagamento, etc.
Com efeito, a forma de pagamento de despesas (dinheiro, cheques, transferências...) é uma opção do contribuinte. No entanto, para aquelas despesas que podem ser deduzidas da base de cálculo do imposto de renda, aquele deve se precaver com meios de comprovação do seu efetivo pagamento. Dessa forma, cabe ao beneficiário das deduções provar que realmente efetuou o pagamento no valor constante do comprovante e/ou no valor pleiteado como despesa, bem assim a época em que o gasto ocorreu, para que fique caracterizada a efetividade da despesa passível de dedução, no período assinalado. A prova da dedução incumbe a quem interessa.
Convém observar, a propósito, que o pagamento sob a forma de dinheiro em espécie em qualquer tipo de operação é de difícil comprovação, principalmente perante o Fisco quando este a exige. É certo que uma simples afirmação de ter utilizado moeda corrente (dinheiro em mãos) para efetuar os pagamentos das despesas médicas questionadas não pode ser acatada como prova definitiva de tal fato.
É certo que, na relação processual tributária, compete ao sujeito passivo oferecer os elementos que possam ilidir a imputação da irregularidade e, se a comprovação é possível e o interessado não a faz � porque não pode ou porque não quer �, é lícito concluir que tais operações não ocorreram de fato, tendo sido registradas unicamente com o fito de reduzir indevidamente a base de cálculo tributável.
Assim, conclui-se que a utilização, para caracterizar �despesas médicas�, de recibos sem a prova dos desembolsos representativos dos pagamentos supostamente realizados, autoriza a glosa da dedução pleiteada a este título e a tributação dos valores correspondentes.
No mais, em que pese a inestimável validade dos julgados administrativos como fonte de consulta, estes não podem ser tomados como normas complementares da legislação tributária, nos moldes estabelecidos pelo artigo 96 do precitado Código Tributário Nacional, em função da inexistência de norma legal que lhes confira efetividade de caráter normativo. Todavia, para fins de ilustração, citam-se os seguintes Acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que melhor espelham a situação em foco:
(...)
No caso em discussão, restaria ao impugnante a prova de que os pagamentos foram realizados efetivamente nos valores declarados, ou seja, a prova da transferência dos recursos financeiros aos beneficiários, repise-se, nos exatos valores lançados, o que, na espécie não ocorreu, apesar de intimada a fazê-lo. Portanto, o autuado, tanto na fase investigatória quanto na impugnatória, perdeu a oportunidade de comprovar o efetivo pagamento das despesas questionadas pela Fiscalização, não acostando aos autos quaisquer documentos ou provas adicionais, nesse sentido, que robustecessem os dados contidos nas Relações de Pagamentos e Doações Efetuados de suas Declarações de Ajuste Anual e nos recibos apresentados. Destaque-se, ainda que a idoneidade, ou não, dos recibos médicos não foi a tônica do trabalho de auditoria. Acaso tal situação tivesse sido constatada pela autoridade fiscal, certamente a penalidade aplicada seria outra.
(...)
Em sede de recurso administrativo, (e-fls. 56/66), o recorrente, basicamente, repisa os argumentos de sua peça impugnatória.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço e passo à sua análise.
Matéria em julgamento
A matéria constante na presente autuação e objeto do Recurso Voluntário é a dedução indevida de despesas médicas, no valor total de R$ 31.580,00.
Mérito
O recorrente alega, em síntese, que o entendimento predominante no Primeiro Conselho de Contribuintes, com competência para julgar a matéria, é de que os recibos em que esteja especificada a prestação do serviço, o nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas além da qualificação profissional do beneficiário dos pagamentos, são suficientes para comprovar a dedução das mencionadas despesas, mormente quando confirmados pelo beneficiário e colaciona acórdãos favoráveis a este argumento.
Assevera que os acórdãos paradigma estabelecem, sem margem para dúvida, que as despesas médicas, assim como todas as demais deduções, dizem respeito à base de cálculo do imposto que, à luz do disposto no art. 97, IV, do Código Tributário Nacional, estando sob reserva de lei em sentido formal, sendo incabível a glosa das despesas médicas com base na alegação da falta de comprovação do pagamento, ou com base em qualquer outro argumento, quando preenchidos os requisitos legais para comprovação das despesas, mormente quando existe declaração do beneficiário confirmando a prestação dos serviços e o recebimento em espécie.
De início, convém reproduzir trechos da Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (e-fls. 11), constantes da respectiva autuação:
...todas as deduções na Declaração de Ajuste Anual estão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora. Portanto, é com base na legislação que a Receita Federal tem exigido a comprovação do efetivo pagamento de tais deduções. Considerando-se que os rendimentos do(a) declarante são creditados em conta bancária, infere-se que os pagamentos de qualquer natureza passam, obrigatoriamente, por lançamentos a débito da conta bancária. A Receita Federal não exige que os pagamentos sejam feitos somente em cheques ou transferências bancárias, e sim que se comprove o pagamento. Com esses fundamentos legais, ficam glosados, por falta de comprovação ou por não ter sido comprovado o efetivo pagamento, os seguintes valores das despesas médicas e/ou odontológicas:
Carla de Almeida (dentista) = R$ 22.800,00; Mônica Araújo de Assis Rocha (dentista) = R$ 8.780,00
Bem, o ponto de discordância resume-se, pode-se assim dizer, à necessidade de o contribuinte comprovar, após regularmente intimado, a transferência do numerário em função das despesas com profissionais da área médica de que pretendeu se valer por meio de recibos apresentados à Fiscalização.
Antes de iniciarmos a análise deste caso concreto, recomendável a transcrição da base legal para dedução de despesas dessa natureza que está na alínea "a" do inciso II do artigo 8º da Lei 9.250/95, regulamentada no artigo 80 do RIR/99:
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
(...) (grifou-se)
Complementando a necessidade dessa comprovação, o Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, Regulamento do Imposto de Renda, RIR/1999, em seu art. 73, dispõe que:
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º). (grifou-se)
Veja que a legislação estabeleceu a hipótese de a autoridade lançadora requerer documentos adicionais para a comprovação da efetiva realização dessas despesas, se assim entender necessário. Numa correta interpretação dos dispositivos legais, pode-se inferir a necessidade da especificação e comprovação não só dos serviços prestados, bem como do seu efetivo pagamento.
A apresentação de recibos como forma de comprovação das despesas médicas, a teor do que dispõe o art. 80, § 1º, III, do RIR/1999, pode ser considerada suficiente, mas não restringe a ação fiscal apenas a esse exame.
Havendo qualquer dúvida quanto às deduções declaradas pelo contribuinte, a autoridade lançadora, tem não só o direito mas também o dever de exigir provas adicionais da efetividade da prestação dos serviços.
No que concerne ao ônus da prova, é regra geral no direito que cabe a quem alega. Entretanto, a lei também pode determinar a quem caiba a incumbência de provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. A legislação tributária estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprová-las ou justifica-las, deslocando para ele o ônus probatório.
Nesse sentido destaque-se os ensinamentos do mestre Antônio da Silva Cabral, em Processo Administrativo Fiscal, Ed. Saraiva, p. 298 (documento assinado digitalmente)
Uma das regras que regem as provas consiste no seguinte: toda afirmação de determinado fato deve ser provada. Diz-se frequentemente: �a quem alega alguma coisa, compete prova-la�. [...] Em processo fiscal predomina o princípio de que as afirmações sobre omissão de rendimentos devem ser provadas pelo fisco, enquanto as afirmações que importem redução, exclusão, suspensão ou extinção do crédito tributário competem ao contribuinte.(g.n.)
A inversão legal do ônus da prova, do Fisco para o contribuinte, transfere para este a obrigação de comprovar e justificar as deduções e, não o fazendo, sofre as consequências legais, ou seja, o não cabimento dessas deduções, por falta de comprovação e justificação. Também importa dizer que o ônus de provar significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado.
Por conseguinte, o ônus da prova das deduções é do contribuinte, pois foram por ele pleiteadas. Se a prova da dedução incumbe a quem interessa e este não a faz na forma legal exigida, se sujeita a sua desconsideração, e foi o que ocorreu nos autos.
Cabe esclarecer que os recibos, porquanto manifestações unilaterais, não se prestam à comprovação inequívoca da ocorrência dos fatos neles descritos, como pretende o recorrente.
Os recibos e as declarações de pagamento contêm uma declaração de fato, o que faz com que tenham aptidão para provar a declaração, mas não o fato declarado, conforme dicção do parágrafo único do art. 408 do CPC:
�Art. 408. As declarações constantes do documento particular, escrito e assinado, ou somente assinado, presumem-se verdadeiras em relação ao signatário.
Parágrafo único. Quando, todavia, contiver declaração de ciência, relativa a determinado fato, o documento particular prova a declaração, mas não o fato declarado, competindo ao interessado em sua veracidade o ônus de provar o fato.�
Esse dispositivo legal também esclarece que os recibos e as declarações de pagamento presumem-se verdadeiros somente em relação àqueles que participaram do ato.
O vigente Código Civil (CC - Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002) também disciplina o limite da presunção de veracidade dos documentos particulares e seus efeitos sobre terceiros:
�Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários.
Parágrafo único. Não tendo relação direta, porém, com as disposições principais ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas não eximem os interessados em sua veracidade do ônus de prová-las.
(...)
Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro público. (grifos nossos)
Em síntese, como não há presunção de veracidade do recibo, perante o Fisco, a este documento atribui-se ordinário valor probatório.
Desta forma, entendo que as despesas médicas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda restringem-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, e se limitam, sim, a serviços comprovadamente realizados quando objeto de indagação pela autoridade fiscal, a partir de dúvida razoável, bem como a pagamentos especificados e comprovados.
No presente caso não se afigura irregular, nem desarrazoada, na verdade é necessária e imprescindível a exigência, por parte da autoridade lançadora, da comprovação de pagamento das despesas médicas.
Constam deste processo recibos e declarações (e-fls. 20/24), com os quais o interessado tenciona fazer prova da prestação dos serviços médicos.
Da análise de toda a documentação acostada, entendo que somente os recibos e as declarações apresentados, por si só, neste caso particular, não são suficientes para comprovar a efetividade da prestação de serviços.
Ressalto que o interessado não apresentou ou especificou qualquer outro elemento, diretamente vinculado àqueles profissionais que pudessem dar convicção a este julgador da efetiva prestação dos serviços por eles prestados, como por exemplo cópias de cheques, extratos bancários, exames laboratoriais ou de imagens realizados, prontuários e/ou fichas de acompanhamento médico, entre outros possíveis.
Esclarecemos que outras decisões administrativas deste Conselho, por mais valiosas que possam ser para o balizamento da jurisprudência administrativa, não tem o condão de vincular o entendimento desse julgador, conforme previsto no artigo 29 do Decreto 70.235/72:
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.
Ademais, não é assertivo o requerente quando afirma que o entendimento predominante deste Conselho é o esposado naquelas decisões, citamos alguns exemplos, entre tantos outros, os julgados recentes proferidos pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, ementas in verbis:
Acórdão nº 9202-007-889, da 2ª Turma, em 23/05/2019
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF Exercício: 2006 IRPF. DEDUÇÕES. COMPROVAÇÃO.
As deduções de despesas da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.
Acórdãos nº 9202-007-803 e 9202-008.010, da 2ª Turma, em 24/04/2019 e 19/06/2019
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF Ano-calendário: 2002 e 2003
DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. RECIBOS. SOLICITAÇÃO DE ELEMENTOS DE PROVA ADICIONAIS. POSSIBILIDADE.
A apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais, tais como provas da efetiva prestação do serviço e do respectivo pagamento. Não comprovada a efetividade do serviço, tampouco o pagamento da despesa, há que ser restabelecida a respectiva glosa.
Considerando as especificidades desta autuação fiscal, especialmente da descrição dos fatos e enquadramento legal, considero que o recorrente não logrou êxito em comprovar a efetividade da prestação dos serviços médicos e, neste caso, mantenho as glosas sobre as respectivas deduções, alinhando-me à conclusão da decisão de piso.
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGO PROVIMENTO.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura
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(.)

Cientificado do langcamento, o interessado apresentou a impugnacdo, na qual
solicita o recélculo do imposto devido, afirmando acreditar que:

No que diz respeito as despesas médicas, os fatos alegados contra 0 impugnante
apresentam dois desdobramentos:

a) As despesas médicas glosadas tém previsao legal para a sua deducéo?

Com fulcro no art. 80 do RIR/99, alega que os documentos ora juntados
demonstram que as despesas médicas declaradas referem-se a servicos odontoldgicos,
prestados pessoalmente por profissional devidamente habilitado, diretamente ao
declarante e a seus dependentes. Portanto todas as despesas médicas declaradas pelo
impugnante tém previsdo legal para sua dedugdo e ndo poderiam ser glosadas pela
fiscalizag&o.

b) As despesas médicas glosadas foram devidamente comprovadas?

O inciso 1l do art. 80 do RIR/99 estabelece que a deducdo admitida limita-se a
pagamentos especificados e comprovados com a indicacdo do nome, enderego e
nimero de inscricdo no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta do
recibo, ser feita a indicacdo do cheque nominal pelo qual foi efetuado o pagamento.

7

Sendo estas as exigéncias legais, é inegavel que os documentos juntados a
impugnacéo satisfazem a todas elas. Ademais, os beneficiérios incluiram os valores
recebidos nas respectivas declara¢des de ajuste anual; os servigos prestados referem-se
a tratamentos de longo prazo, com sessfes semanais, com o fornecimento de um Unico
recibo anual, por uma questdo de praticidade, o que ja se tornou uma pratica usual,
geralmente conhecida e aceita; é perfeitamente plausivel que os pagamentos tenham
sido registrados como efetuados em dinheiro, pelo seu pequeno valor e uma vez que
passou a ser pratica reiterada receber e pagar em espécie, inclusive usando-se 0s
cheques eventualmente recebidos como moeda, ao invés de deposita-los em banco.

Assim, as glosas efetuadas estdo baseadas em meras suposi¢des, sem apoio em
um fato concreto que as justifique. Existem no processo todos os dados necessarios
para se proceder a identificacdo das pessoas fisicas que prestaram 0s servicos, bem
como h& a confirmacdo pelos profissionais dos servigos prestados e dos valores
percebidos.

A infracdo foi fundamentada exclusivamente no fato de ndo ter sido
comprovada a efetividade dos pagamentos através de copias de cheques, ordens de
pagamento, transferéncias extratos bancarios e/ou outras provas da efetiva utilizacao
dos servicos, 0 que ndo encontra respaldo na legislagéo.

“Portanto, se o contribuinte apresentou os recibos de servigos atendendo os
requisitos estabelecidos no art. 80 do RIR/99, sendo os profissionais habilitados e
qualificados e estando em atividade na época da emissdo dos documentos, nada mais
pode ser exigido, por afronta dos principios legais que regem o assunto, invertendo-se
0 0nus da prova, cabendo a fiscalizacdo provar sua inidoneidade.”

“O entendimento predominante no Primeiro Conselho de Contribuintes, com
competéncia para julgar a matéria, é de que os recibos acompanhados de termo de
declaracgdo emitido pelo beneficiario do pagamento, confirmando a efetiva prestacao
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de servico médico ou assemelhados, sdo suficientes para restabelecer a dedugdo das
mencionadas despesas”’, consoante ementas transcritas na defesa.

Por fim, solicita o cancelamento da exigéncia tributaria.
Consta do voto da relatoria de piso, especialmente o seguinte:

(.)

Sobre deducdo a titulo de despesas médicas, mister se faz transcrever a
legislacdo que a rege, na espécie, o art. 80 do Regulamento do Imposto de Renda
(RIR/99),

cuja matriz legal é o artigo 8°, inciso Il, alinea "a", da Lei n°® 9.250/1995, que
dispde:

(.)

Quanto a gastos efetuados com profissionais da area de salde, pessoas fisicas,
pleiteados como deducdo nas respectivas DIRPF, cabe dizer que, em principio,
admite-se como prova de pagamentos recibos fornecidos por profissionais
competentes, legalmente habilitados, desde que neles constem 0s requisitos
estabelecidos pelo no art. 80, 81° incisos Il e Ill, do RIR/1999, anteriormente
transcrito.

Contudo o mesmo Regulamento, em seu art. 73, § 1°, estabelece:

()

A luz do exposto anteriormente, com destaque especial para o citado art. 73,
tem-se que a autoridade administrativa, nos termos que Ihe reserva e determina o art.
142 do CTN, age de forma vinculada, revestida da legalidade que norteia a sua
atividade. Por certo, a legislacdo, em regra, estabelece a apresentacéo de recibos/nota
fiscal, como forma de comprovacédo das despesas médicas, a teor do que disple o art.
80, § 1°, 111, do RIR/1999, mas ndo restringe a acao fiscal apenas a esse exame, numa
visdo sistémica da legislag&o tributéria.

Cabe esclarecer, sobre nogdo basica da teoria da prova no ambito
administrativo, que, na busca da verdade material, a autoridade administrativa, seja
langadora ou julgadora, forma seu convencimento, por vezes, ndo a partir de uma
prova Unica, concludente por si s6, mas de um conjunto de elementos que, se
isoladamente nada atestam, agrupados tém o condao de estabelecer a evidéncia de uma
dada situacéo de fato.

A referida autoridade ndo esta adstrita a uma pré-estabelecida hierarquizagéo
dos meios de prova, podendo firmar sua conviccdo a partir do cotejo de elementos de
variada ordem - desde que estejam esses, por 6bvio, devidamente juntados ao
processo.

Na espécie, cabe ao Fisco, por imposicao legal, tomar as cautelas necessérias a
preservar o interesse publico implicito na defesa da correta apuracdo do tributo, o que
se infere da interpretacdo do art. 73, 8 1°, do RIR/99, cuja base legal é o art. 11, § 4°,
do Decreto-lei n° 5.844, de 1943. A deducdo de despesas médicas na declaracdo do
contribuinte esta, assim, condicionada a comprovacdo habil e id6nea dos gastos
efetuados.
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Assim é no processo administrativo fiscal, porque nesta seara, a comprovagdo
fatica do ilicito raramente € passivel de ser produzida por uma prova Unica, isolada.
No ambito dos ilicitos de ordem tributaria dificilmente ter-se-& um documento que
ateste, isolada e inequivocamente, a préatica de tais ilicitos; a prova Unica, alis, so
seria possivel, praticamente, a partir de urna confissdo expressa do infrator,
circunstancia que dificilmente se terd, por mais evidentes que sejam os fatos.

Dessa forma, existindo ddvida quanto a efetividade dos gastos médicos
declarados, especialmente se ha suspeita de serem exagerados, a legislacdo tributaria
permite que a autoridade tributaria ndo acate simples recibos como provas suficientes
para evidenciar as efetivas realizagdes de tais gastos, podendo, a seu juizo, visando a
formacdo de sua convicgdo, solicitar elementos adicionais que demonstrem de modo
absoluto a veracidade do pleito declarado.

E regra geral no direito que o 6nus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei
também pode determinar a quem cabe a incumbéncia de provar determinado fato. E o
que ocorre no caso das deducgdes. A legislacdo tributaria estabeleceu expressamente
que o contribuinte pode ser instado a comprova-las ou justifica-las, deslocando para
ele o énus probatdrio. A inversdo legal do énus da prova, do Fisco para o contribuinte,
transfere para o sujeito passivo o 6nus de comprovacao e justificacdo das dedugdes, e,
ndo o fazendo, deve assumir as consequéncias legais, ou seja, 0 ndo cabimento das
deducdes, por falta de comprovacéo e justificagéo.

Depreende-se, da leitura da Descricdo dos Fatos da notificagdo, que o
contribuinte fora intimado a apresentar documentagdo comprobatéria do efetivo
pagamento aos profissionais Carla de Almeida (dentista — R$ 22.800,00) e Mébnica
Araljo de Assis Rocha (dentista — R$ 8.780,00) e, ndo o tendo feito, deu ensejo ao
langamento.

Na impugnacdo, o interessado, além dos recibos que sequer preenchem o0s
requisitos formais da legislagdo (sem identificacdo do paciente e sem indicacdo dos
enderecos das profissionais), apresenta declaracGes emitidas pelas referidas dentistas,
ratificando os mencionados recibos e atestando o recebimento em dinheiro.

Neste ponto é importante destacar que declaragdes, assim como os recibos, tém
natureza de documentos particulares e, como tais, vale ressaltar que ndo comprovam
por si s6 o fato declarado, cabendo ao interessado na sua veracidade o 6nus de provar
o fato (CPC, art. 368). Nesse mesmo sentido, témse que as declaragdes presumem-se
verdadeiras apenas em relacdo ao signatario (Codigo Civil, art. 219); quando
enunciam o recebimento de um crédito fazem prova apenas contra quem 0s escreveu
(CPC, art. 376); e valem somente entre as partes nele consignadas, ndo em relacdo a
terceiros, estranhos ao ato (Codigo Civil, art. 221), no caso a RFB.

Ademais, em nada socorre 0 impugnante a alegacdo de que as beneficiarias
incluiram os valores recebidos nas suas respectivas declara¢fes de ajuste anual, uma
vez que ndo ha qualquer informagdo especifica nas Declaracbes de Ajuste dos
profissionais capaz de vincular os rendimentos informados como recebidos de pessoas
fisicas com os supostos pagamentos efetuados pelo impugnante.

No mais, independente de consideracdes a respeito da prestacdo dos servicos,
no entender desta relatora, restaria ao impugnante a prova de que 0s pagamentos
foram realizados efetivamente nos valores declarados, ou seja, a prova da transferéncia
do recurso financeiro as profissionais, nos exatos valores lancados, o que, na espécie,
ndo ocorreu, embora, repise-se, tenha sido intimado a fazé-lo.
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Ora, ndo pode haver davida de que o 6nus da prova das deducbes é do
contribuinte, pois foi ele quem as declarou como existentes e somente ele se
beneficiara delas; logo, sendo o principal interessado, cabe-lne o0 encargo da
comprovacgdo inequivoca dessas deducgdes. Portanto, se a fiscalizacdo exigir a
comprovacdo da efetividade dos pagamentos deve fazé-lo, tenha ocorrido por
guaisquer das maneiras possiveis de pagamento: dinheiro em espécie, cheques,
transferéncias bancarias, ordens de pagamento, etc.

Com efeito, a forma de pagamento de despesas (dinheiro, cheques,
transferéncias...) € uma opcdo do contribuinte. No entanto, para aquelas despesas que
podem ser deduzidas da base de célculo do imposto de renda, aquele deve se precaver
com meios de comprovacdo do seu efetivo pagamento. Dessa forma, cabe ao
beneficiario das deducbes provar que realmente efetuou o pagamento no valor
constante do comprovante e/ou no valor pleiteado como despesa, bem assim a época
em gue o gasto ocorreu, para que fique caracterizada a efetividade da despesa passivel
de deducdo, no periodo assinalado. A prova da deducéo incumbe a quem interessa.

Convém observar, a proposito, que o pagamento sob a forma de dinheiro em
espécie em qualquer tipo de operagdo é de dificil comprovacdo, principalmente
perante 0 Fisco quando este a exige. E certo que uma simples afirmacdo de ter
utilizado moeda corrente (dinheiro em méaos) para efetuar os pagamentos das despesas
médicas questionadas ndo pode ser acatada como prova definitiva de tal fato.

E certo que, na relacio processual tributaria, compete ao sujeito passivo
oferecer os elementos que possam ilidir a imputacdo da irregularidade e, se a
comprovacao é possivel e o interessado ndo a faz — porque ndo pode ou porque nado
quer —, é licito concluir que tais operacbes nao ocorreram de fato, tendo sido
registradas unicamente com o fito de reduzir indevidamente a base de calculo
tributavel.

Assim, conclui-se que a utilizagdo, para caracterizar “despesas médicas”, de
recibos sem a prova dos desembolsos representativos dos pagamentos supostamente
realizados, autoriza a glosa da deducdo pleiteada a este titulo e a tributagdo dos valores
correspondentes.

No mais, em que pese a inestimavel validade dos julgados administrativos como
fonte de consulta, estes ndo podem ser tomados como normas complementares da
legislacdo tributaria, nos moldes estabelecidos pelo artigo 96 do precitado Cddigo
Tributario Nacional, em funcdo da inexisténcia de norma legal que lhes confira
efetividade de carater normativo. Todavia, para fins de ilustracdo, citam-se o0s
seguintes Acorddos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que melhor
espelham a situagcdo em foco:

(.)

No caso em discussdo, restaria ao impugnante a prova de que 0s pagamentos
foram realizados efetivamente nos valores declarados, ou seja, a prova da transferéncia
dos recursos financeiros aos beneficiarios, repise-se, nos exatos valores langados, 0
que, na espécie ndo ocorreu, apesar de intimada a fazé-lo. Portanto, o autuado, tanto
na fase investigatoria quanto na impugnatéria, perdeu a oportunidade de comprovar o
efetivo pagamento das despesas questionadas pela Fiscalizacdo, ndo acostando aos
autos quaisquer documentos ou provas adicionais, nesse sentido, que robustecessem os
dados contidos nas Relag6es de Pagamentos e Doacdes Efetuados de suas Declaragdes
de Ajuste Anual e nos recibos apresentados. Destaque-se, ainda que a idoneidade, ou
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ndo, dos recibos médicos ndo foi a tnica do trabalho de auditoria. Acaso tal situacéo
tivesse sido constatada pela autoridade fiscal, certamente a penalidade aplicada seria
outra.

(.)

Em sede de recurso administrativo, (e-fls. 56/66), o recorrente, basicamente,
repisa os argumentos de sua pe¢a impugnatoria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razao pela qual dele conheco e passo a sua analise.

Matéria em julgamento

A matéria constante na presente autuacdo e objeto do Recurso Voluntério é a
deducao indevida de despesas médicas, no valor total de R$ 31.580,00.

Meérito

O recorrente alega, em sintese, que o entendimento predominante no Primeiro
Conselho de Contribuintes, com competéncia para julgar a matéria, é de que os recibos em que
esteja especificada a prestacdo do servico, 0 nome, endereco e nimero de inscricdo no Cadastro
de Pessoas Fisicas além da qualificacdo profissional do beneficiario dos pagamentos, sao
suficientes para comprovar a deducdo das mencionadas despesas, mormente quando confirmados
pelo beneficiario e colaciona acdrdaos favoraveis a este argumento.

Assevera que o0s acérddos paradigma estabelecem, sem margem para duvida, que
as despesas médicas, assim como todas as demais deducgdes, dizem respeito a base de calculo do
imposto que, a luz do disposto no art. 97, IV, do Cédigo Tributario Nacional, estando sob reserva
de lei em sentido formal, sendo incabivel a glosa das despesas médicas com base na alegacao da
falta de comprovagcdo do pagamento, ou com base em qualquer outro argumento, quando
preenchidos os requisitos legais para comprovacdo das despesas, mormente quando existe
declaracdo do beneficiario confirmando a prestacdo dos servicos e o recebimento em espécie.

De inicio, convém reproduzir trechos da Descricdo dos Fatos e Enquadramento
Legal (e-fls. 11), constantes da respectiva autuagéo:

..todas as deducGes na Declaracdo de Ajuste Anual estdo sujeitas a
comprovagao ou justificagdo, a juizo da autoridade lancadora. Portanto, € com base na
legislacdo que a Receita Federal tem exigido a comprovacéo do efetivo pagamento de
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tais deducdes. Considerando-se que os rendimentos do(a) declarante sdo creditados
em conta bancéria, infere-se que os pagamentos de qualquer natureza passam,
obrigatoriamente, por lancamentos a débito da conta bancéria. A Receita Federal ndo
exige que 0s pagamentos sejam feitos somente em cheques ou transferéncias
bancérias, e sim gue se comprove 0 pagamento. Com esses fundamentos legais, ficam
glosados, por falta de comprovacdo ou por ndo ter sido comprovado o efetivo
pagamento, 0s sequintes valores das despesas médicas e/ou odontoldgicas:

Carla de Almeida (dentista) = R$ 22.800,00; Ménica Araudjo de Assis Rocha
(dentista) = R$ 8.780,00

Bem, o ponto de discordancia resume-se, pode-se assim dizer, & necessidade de o
contribuinte comprovar, apés regularmente intimado, a transferéncia do numerario em funcao
das despesas com profissionais da area médica de que pretendeu se valer por meio de recibos
apresentados a Fiscalizacgéo.

Antes de iniciarmos a analise deste caso concreto, recomendavel a transcricdo da
base legal para deducdo de despesas dessa natureza que esta na alinea "a" do inciso Il do artigo
8° da Lei 9.250/95, regulamentada no artigo 80 do RIR/99:

Art. 80. Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos efetuados,
no ano-calendério, a medicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas, fonoaudiologos,
terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais,
servigos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e dentérias (Lei n°
9.250, de 1995, art. 8°, inciso I, alinea "a").

8 1° O disposto neste artigo (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, § 2°):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endereco e ndmero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta
de documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento;

(...) (grifou-se)

Complementando a necessidade dessa comprovacédo, o Decreto n° 3.000, de 26 de
marcgo de 1999, Regulamento do Imposto de Renda, RIR/1999, em seu art. 73, dispbe que:

Art. 73. Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovacgdo ou justificagdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas deducgdes exageradas em relagdo aos rendimentos declarados,
ou se tais dedugdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°). (grifou-se)

Veja que a legislacdo estabeleceu a hipotese de a autoridade langadora requerer
documentos adicionais para a comprovacdo da efetiva realizacdo dessas despesas, se assim
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entender necessario. Numa correta interpretacdo dos dispositivos legais, pode-se inferir a
necessidade da especificagdo e comprovacdo nao s6 dos servicos prestados, bem como do seu
efetivo pagamento.

A apresentacdo de recibos como forma de comprovagdo das despesas médicas, a
teor do que dispbe o art. 80, § 1°, 11, do RIR/1999, pode ser considerada suficiente, mas nao
restringe a acao fiscal apenas a esse exame.

Havendo qualquer duvida quanto as deducdes declaradas pelo contribuinte, a
autoridade lancadora, tem ndo s6 o direito mas também o dever de exigir provas adicionais da
efetividade da prestacdo dos servigos.

No que concerne ao 6nus da prova, é regra geral no direito que cabe a quem alega.
Entretanto, a lei também pode determinar a quem caiba a incumbéncia de provar determinado
fato. E o que ocorre no caso das deducdes. A legislagdo tributéria estabeleceu expressamente que
0 contribuinte pode ser instado a comprova-las ou justifica-las, deslocando para ele o énus
probatorio.

Nesse sentido destaque-se 0s ensinamentos do mestre Anténio da Silva Cabral,
em Processo Administrativo Fiscal, Ed. Saraiva, p. 298 (documento assinado digitalmente)

Uma das regras que regem as provas consiste no seguinte: toda afirmacdo de
determinado fato deve ser provada. Diz-se frequentemente: “a quem alega alguma coisa,
compete prova-la”. [...] Em processo fiscal predomina o principio de que as afirmagdes
sobre omisséo de rendimentos devem ser provadas pelo fisco, enquanto as afirmacdes
que importem reducdo, exclusdo, suspensdo ou extingdo do crédito tributario
competem ao contribuinte.(g.n.)

A inversdo legal do dnus da prova, do Fisco para o contribuinte, transfere para
este a obrigacdo de comprovar e justificar as deducdes e, ndo o fazendo, sofre as consequéncias
legais, ou seja, 0 ndo cabimento dessas deducdes, por falta de comprovacao e justificacao.
Também importa dizer que o dnus de provar significa trazer elementos que ndo deixem qualquer
duvida quanto ao fato questionado.

Por conseguinte, o énus da prova das deducdes é do contribuinte, pois foram por
ele pleiteadas. Se a prova da deducdo incumbe a quem interessa e este ndo a faz na forma legal
exigida, se sujeita a sua desconsideracéo, e foi 0 que ocorreu nos autos.

Cabe esclarecer que os recibos, porquanto manifestacfes unilaterais, néo se
prestam a comprovacao inequivoca da ocorréncia dos fatos neles descritos, como pretende o
recorrente.

Os recibos e as declaracdes de pagamento contém uma declaracdo de fato, o que
faz com que tenham aptidao para provar a declaragdo, mas néo o fato declarado, conforme
diccéo do paragrafo unico do art. 408 do CPC:

“Art. 408. As declaragdes constantes do documento particular, escrito e
assinado, ou somente assinado, presumem-se verdadeiras em relagdo ao
signatario.
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Paragrafo unico. Quando, todavia, contiver declaracao de ciéncia, relativa a
determinado fato, o documento particular prova a declaracdo, mas ndo o fato
declarado, competindo ao interessado em sua veracidade o dnus de provar o
fato.”

Esse dispositivo legal também esclarece que os recibos e as declaracdes de
pagamento presumem-se verdadeiros somente em relacdo aqueles que participaram do ato.

O vigente Cadigo Civil (CC - Lei n.° 10.406, de 10 de janeiro de 2002) também
disciplina o limite da presuncéo de veracidade dos documentos particulares e seus efeitos sobre
terceiros:

“Art. 219. As declaragdes constantes de documentos assinados presumem-Se
verdadeiras em relacdo aos signatarios.

Paragrafo Unico. Nao tendo relacéo direta, porém, com as disposi¢des principais ou com
a legitimidade das partes, as declaragfes enunciativas ndo eximem os interessados em
sua veracidade do 6nus de prova-las.

()

Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem
esteja na livre disposicdo e administracdo de seus bens, prova as obrigacGes
convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como o0s da cessdo, ndo se
operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro publico. (grifos nossos)

Em sintese, como ndo ha presuncdo de veracidade do recibo, perante o Fisco, a
este documento atribui-se ordinério valor probatorio.

Desta forma, entendo que as despesas médicas dedutiveis da base de calculo do
imposto de renda restringem-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes, e se limitam, sim, a servicos comprovadamente realizados
quando objeto de indagacdo pela autoridade fiscal, a partir de duvida razoavel, bem como a
pagamentos especificados e comprovados.

No presente caso ndo se afigura irregular, nem desarrazoada, na verdade é
necessaria e imprescindivel a exigéncia, por parte da autoridade lancadora, da comprovacéo de
pagamento das despesas médicas.

Constam deste processo recibos e declaragdes (e-fls. 20/24), com os quais 0
interessado tenciona fazer prova da prestacdo dos servi¢os médicos.

Da analise de toda a documentacdo acostada, entendo que somente 0s recibos e as
declaracGes apresentados, por si s@, neste caso particular, ndo séo suficientes para comprovar a
efetividade da prestacéo de servicos.

Ressalto que o interessado ndo apresentou ou especificou qualquer outro
elemento, diretamente vinculado aqueles profissionais que pudessem dar convic¢do a este
julgador da efetiva prestagdo dos servicos por eles prestados, como por exemplo copias de
cheques, extratos bancarios, exames laboratoriais ou de imagens realizados, prontuarios e/ou
fichas de acompanhamento médico, entre outros possiveis.
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Esclarecemos que outras decisdes administrativas deste Conselho, por mais
valiosas que possam ser para o balizamento da jurisprudéncia administrativa, ndo tem o condéao
de vincular o entendimento desse julgador, conforme previsto no artigo 29 do Decreto
70.235/72:

Art. 29. Na apreciacdo da prova, a autoridade julgadora formard livremente sua
convicgdo, podendo determinar as diligéncias que entender necessarias.

Ademais, ndo é assertivo o requerente quando afirma que o entendimento
predominante deste Conselho é o esposado naquelas decisfes, citamos alguns exemplos, entre
tantos outros, os julgados recentes proferidos pela Camara Superior de Recursos Fiscais, ementas
in verbis:

Acordao n° 9202-007-889, da 22 Turma, em 23/05/2019

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA IRPF
Exercicio: 2006 IRPF. DEDUCOES. COMPROVAGCAO.

As deducbdes de despesas da base de calculo do Imposto sobre a Renda de
Pessoa Fisica estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade lancadora.

Acordaos n® 9202-007-803 e 9202-008.010, da 22 Turma, em 24/04/2019 e
19/06/2019

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA IRPF Ano-
calendario: 2002 e 2003

DEDUCAO. DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO. RECIBOS.
SOLICITACAO DE ELEMENTOS DE PROVA ADICIONAIS.
POSSIBILIDADE.

A apresentacdo de recibos ndo exclui a possibilidade de exigéncia de elementos
comprobatdrios adicionais, tais como provas da efetiva prestacdo do servico e
do respectivo pagamento. Ndo comprovada a efetividade do servico, tampouco
0 pagamento da despesa, ha que ser restabelecida a respectiva glosa.

Considerando as especificidades desta autuacao fiscal, especialmente da descrigéo
dos fatos e enquadramento legal, considero que o recorrente ndo logrou éxito em comprovar a
efetividade da prestacdo dos servigos médicos e, neste caso, mantenho as glosas sobre as
respectivas deducdes, alinhando-me a conclusao da decisédo de piso.

Ante 0 exposto, conhego do Recurso Voluntario e, no mérito, NEGO
PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura
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